PARECER Nº 1747, DE 2012

DE RELATORA ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO À COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 696, DE 2012
Por meio da Mensagem nº 121/2012, o Senhor Governador encaminhou a esta Casa o Projeto de lei nº 696, de 2012, que altera a Lei n° 8.876, de 2 de setembro de 1994, que dispõe sobre o Fundo Especial de Despesa do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, e dá outras providências correlatas.

Em pauta, nos termos regimentais, a proposição não foi alvo de emendas ou substitutivos. 

A proposta tramita em urgência, por força do previsto no artigo 26 da Constituição do Estado.

Encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser apreciada sob os aspectos de sua constitucionalidade, legalidade e juridicidade, referido órgão técnico não se manifestou tempestivamente sobre a matéria, ensejando designação de Relatora Especial, qualidade na qual nos manifestamos.

DO PROJETO

A Lei que instituiu o Fundo Especial de Despesa, Lei nº 8.876, de 2 de setembro de 1994, autorizou gastos com modernização administrativa do Tribunal de Justiça, desenvolvimento de programas internos e aquisição de equipamentos e informática e aperfeiçoamento de servidores e magistrados.

Em 2006, a Lei 12.395, alterou a legislação vigente para ampliar a autorização de gastos do Fundo para despesas com recursos humanos e despesas decorrentes do cumprimento de decisões administrativas do Tribunal de Justiça;

O projeto epigrafado amplia o rol autorizado de despesas para incluir, desde que não haja destinação orçamentária suficiente do Tesouro, auxílios alimentação, creche, e auxílio funeral.

A Constituição do Estado determina que, em razão de sua natureza, submetem-se às mesmas regras de reserva de iniciativa que preside a formação de leis orçamentárias, inserindo-se na competência privativa do Senhor Governador. 

Perfeitamente legitimada, pois, a matéria do vertente projeto, no tocante à constitucionalidade, legalidade e juridicidade.

Somos, portanto, por sua aprovação.

Pelo exposto, nosso parecer é pela aprovação do Projeto de Lei nº 696, de 2012.

a) Maria Lucia Amary - Relatora Especial
